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LEVANTAMENTO DE ESTOQUE – 2020 

   Em 31 de dezembro, toda a empresa, INDÚSTRIA ou COMÉRCIO, deverá fazer um levantamento do 
seu estoque: matéria-prima, material intermediário, material de embalagem, produto pronto e produto                           
semiacabado ou mercadorias para fins de encerramento das declarações fiscais e contábeis do ano.  

   Observe as instruções de como deverão ser informados os estoques de: mercadoria para revenda, produto 

acabado e produtos em processo. 

1. Descrição dos itens:  COMÉRCIO: mercadorias. INDÚSTRIA: os insumos para a produção, os produtos 
acabados e os em processo. 

2. Unidade de referência: (UN - KG - M - L - DZ - PCT - CX - ML - T - etc.). 

3. NCM : Classificação Fiscal conforme tabela TIPI. 

4. Tipo: Especificar de acordo com a classificação:  

a) Produto Acabado: todo o produto finalizado e pronto para venda; b) Mercadoria para Revenda: todo o 
produto comprado e pronto para comercialização; c) Matéria Prima: Todo material utilizado na fabricação do 
produto e que sofre transformação – ex.: barra de aço, tecido entre outros; d) Produtos em Processo: todo o 
produto que ainda esteja em transformação, sem condições para venda/comercialização; e) Insumos de                 
Terceiros: todo o material recebido de terceiros que esteja em seu poder até 31.12.20, esteja na empresa para 
conserto, industrialização, demonstração; f) Subproduto: todo o material empregado na fabricação do produto 
e que não sofre transformação – ex.: rebite, parafuso, linha, botão; g) Material de Embalagem: todo o                     
material utilizado para embalar o produto; h) Material Intermediário: todo o material utilizado na fabricação 
do produto e que sofre desgaste no processo de industrialização – ex.: lixa, broca, macho; 

5. Quantidade: Ao preencher o campo da quantidade cuidado com a identificação correta, ou seja, 

posicionamento da vírgula. (Ex: 5,5 Kg é diferente de 55 Kg.) 

6. Preço Unitário: Os preços unitários deverão estar de acordo com a unidade descrita. (Ex: milheiro = preço 
ao milheiro / dúzia = preço à dúzia / metro = preço ao metro). 

7. Preço Total: É o total em reais (R$) (quantidade x preço unitário). Neste levantamento deverá 
ser relacionado: as mercadorias para revenda (Comércio) ou os insumos para a indústria pelo valor de compra. 
Para encontrar o preço de aquisição toma-se como base as notas fiscais de compra.       

   A avaliação do estoque das mercadorias e dos insumos será efetuada pelo preço unitário de custo de     
aquisição. Para encontrar o preço de “aquisição”, toma-se como base as notas fiscais de compra, partindo        
sempre das mais recentes para as mais antigas (retroagindo de 31.12.2020 para 01.01.2020, ou até o estoque      
existente em 01.12.2019 caso não tenha sido movimentado tal item no decorrer do ano) até fechar a quantidade de 
cada item de mercadoria ou de insumo em estoque. 

   OS RELATÓRIOS DO LEVANTAMENTO DE ESTOQUE DE 31 DE DEZEMBRO DE 
2020 DEVERÃO SER ENVIADOS POR ARQUIVO PARA O EMAIL                                              

fiscal@visaocont.com.br ATÉ 31 DE JANEIRO DE 2021. 
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REVISÃO DA VIDA TODA - INSS 

   Quem possui o direito à Revisão? 

   A Revisão da vida toda ou da vida inteira, como o próprio nome diz, é uma ação revisional que é proposta com a 
principal finalidade de se considerar todo período que o segurado contribuiu pra Previdência Social. 

   A Revisão da vida inteira ou da vida toda é direito de todos aqueles que ingressaram no Regime Geral da                  
Previdência Social em data anterior à promulgação da Lei 9.876/1999, em 26/11/1999, e que possuíam o salário de 
contribuição maior que o salário mínimo mensal. 

   Para aqueles que possuem o direito à Revisão, quem possuía maiores salários de contribuição antes do plano     
Real, podem conseguir um aumento significativo no valor do seu benefício, lembrando que a Revisão também 
vale para pensionistas cujos benefícios decorrem de aposentadorias nessa situação. 

   Isso ocorre porque os segurados que possuíam salários de contribuição mais altos antes de julho de 1994 foram 
prejudicados e passaram a receber um valor inferior ao que deveria, uma vez que não foram considerados todos os 
salários de contribuição que deveriam ter sido examinados na apuração do valor da aposentadoria. 

   Desse modo, o cálculo do benefício considera 80% dos maiores salários desde julho de 1994, para calcular a    
média salarial, limitada ao teto previdenciário.  

   As contribuições mais antigas, em outras moedas, ficam de fora. 

   Atualmente, através do Tema Repetitivo 999 do STJ, o judiciário tem decidido pela inclusão de todos os salários 
de contribuição do segurado, para que sua aposentadoria fosse recalculada considerando a vida toda, e não                    
somente as contribuições feitas após o Plano Real, e como consequência, houve um aumento significativo do valor      
recebido da aposentadoria. 

   Nesses casos, é de suma importância saber que o prazo para procurar esse direito, é de dez anos, com direito aos 
atrasados dos últimos cinco. 

 

Requisitos necessários para pedir a Revisão da vida toda 

 

   - Deve ser inscrito no INSS até 26/11/1999, a data de entrada em vigor da lei. Ou seja, os segurados que já eram 
contribuintes, antes dessa data, possuem o direito a essa revisão; 

   - Estar recebendo o benefício previdenciário (aposentadoria, pensão, etc.) concedido após 11/1999; 

   - Verificar se o Direito ao benefício está dentro do prazo decadencial de dez anos, a contar do recebimento da     
primeira parcela do seu benefício, isso porque existe uma previsão legal, no art. 103 da lei 8.213 de 91; 

 

O Superior Tribunal de Justiça autorizou, através do Tema Repetitivo 999, a possibilidade de aplicação da 

regra definitiva prevista no art. 29, I e II da lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais 

favorável do que a regra de transição ocorrida contida no art. 3º da lei 9.876/1999, aos segurados que                       

ingressaram no sistema antes de 26/11/1999. 

 

   Se Você preenche os requisitos acima, solicite avaliação para saber se é viável a Revisão. 
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 SISCOMEX 

NOVAS REGRAS PARA ATUAR NO COMÉRCIO EXTERIOR PASSAM A 
VIGORAR A PARTIR DE DEZEMBRO 

   Instrução Normativa regulamenta a habilitação para atuar no comércio exterior prevê menos burocracia. 

   A Receita Federal publicou na edição no Diário Oficial da União a Instrução Normativa RFB nº 1.984/2020, que 
trata da habilitação de declarantes de mercadorias para atuarem no comércio exterior, bem como as regras para 
credenciamento de responsáveis e representantes nos sistemas informatizados do órgão. Com o intuito de diminuir 
a burocracia e facilitar o fluxo de mercadorias, a habilitação passa a ser concedida via de regra de forma                   
automática, através do sistema Habilita, localizado no Portal Único do Comércio Exterior. 

   Outra mudança significativa foi a dilatação do prazo de desabilitação automática por inatividade, que passou de 
seis meses para 12 meses. Caso a desabilitação ocorra, o interessado pode pedir a habilitação automaticamente 
através do sistema Habilita. A nova Instrução Normativa passa a vigorar a partir de 1º de dezembro de 2020. 

   A IN 1984/2020 também reúne legislação espalhada em atos dispersos e a organiza de maneira mais simples, 
definindo de maneira clara os papéis que cabem aos declarantes, responsáveis que atuam em seu nome perante a 
Receita Federal e representantes autorizados. A sistemática de habilitação Expressa, Limitada e Ilimitada foi                
mantida, de acordo com as características das empresas que requerem a habilitação e de sua capacidade financeira. 
Caso o responsável queira aumentar o limite de sua habilitação, ele pode fazer o requerimento de maneira                     
automática pelo sistema Habilita, ou abrir um Dossiê Digital de Atendimento, nos casos em que seja necessária a 
inclusão de documentos comprobatórios de sua capacidade financeira que não possam ser acessados                              
automaticamente pelo sistema. Quanto às pessoas físicas, as mesmas estão dispensadas da habilitação. 

   A habilitação automática busca agilizar o processo e trazer simplificação para o usuário do comércio exterior, 
mas sem abrir mão do controle aduaneiro e do combate a fraudes. A nova Instrução Normativa se insere em um 
contexto de controle aduaneiro que prevê o gerenciamento de risco integral do comércio exterior, atingindo as      
fases pré-despacho, o despacho em si e as operações posteriores e prevendo regras para uma melhor gestão das     
situações específicas. 
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Agenda das Principais Obrigações 
Dezembro/2020 

Curta nossa página no Facebook e Instagram: @visaocont   

 VILLAGIO IGUATEMI 54 3026 4646   

Dias Compromissos 

01/12 

Envio das notas fiscais, documentos de caixa e recibos de autônomos,  impostos  e contribuições pagos 
pela sua empresa para encerramento do mês de novembro 2020 

07/12 

DAE - DOMÉSTICAS 

GFIP - NOVEMBRO 

PARCELAMENTO FGTS MP 927/2020  

11/12 

Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa, de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente o período de 01 a 10/12/2020 

14/12 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (Demais produtos) - NOVEMBRO 

ICMS - COMÉRCIO - NOVEMBRO 

ICMS - INDÚSTRIA - NOVEMBRO 

ICMS - ÚLTIMOS SETORES INCLUÍDOS NA SUBST. TRIBUTÁRIA - OUTUBRO 

15/12 

GPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

ISSQN - NOVEMBRO 

18/12 

GPS - NOVEMBRO 

IRF - NOVEMBRO 

ICMS -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES - NOVEMBRO 

21/12 

Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente  o período de 11 a 20/12/2020 

23/12 

ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - SIMPLES NACIONAL - OUTUBRO 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  - SIMPLES NACIONAL - OUTUBRO 

24/12 

IPI - INDÚSTRIA - MODALIDADE GERAL - NOVEMBRO 

COFINS - NOVEMBRO 

PIS - NOVEMBRO 

30/12 

Envio dos dados para encerramento da folha de pagamento: registro de empregados, alterações de 
salário, faltas e descontos, recibos de autônomos e notas fiscais cooperativas, referente outubro 2020 

30/12 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - NOVEMBRO - ESTIMATIVA 

IRPJ - NOVEMBRO - ESTIMATIVA 

04/01 

Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente o período de 21 a 31/12/2020 

04/12 SALÁRIOS - NOVEMBRO 

21/12 IMPOSTO SIMPLES NACIONAL - NOVEMBRO 


